
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 934962 - SP (2024/0292066-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DENIS PORTO DA ROSA (PRESO)
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI - SP390632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PROVA ILÍCITA. ABORDAGEM POLICIAL BASEADA EM 
FUNDADAS SUSPEITAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em face de decisão monocrática 
que não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de 
Denis Porto da Rosa, condenado à pena de 5 anos de reclusão, 
em regime fechado, e ao pagamento de 500 dias-multa, pela 
prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no artigo 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006. A defesa alega nulidade das 
provas obtidas, sob a justificativa de ausência de fundadas 
suspeitas para a abordagem policial, e alega insuficiência de 
provas para a condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a abordagem 
policial foi ilegal por falta de justa causa, o que resultaria na 
nulidade das provas obtidas; e (ii) verificar a possibilidade de 
reexame do acervo fático-probatório na via estreita do habeas 
corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos 
excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
presente caso.
4. O Tribunal de origem constatou que a abordagem policial foi 
motivada por fundadas suspeitas, haja vista a notícia de "ação 
criminosa" envolvendo o veículo do paciente, o que justificou a 
posterior apreensão de 963,13g de crack e 296,13g de 
maconha, além de uma balança de precisão.
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5. As circunstâncias descritas e os elementos de prova indicam a 
legalidade da abordagem, não havendo elementos suficientes 
para se reconhecer a nulidade das provas obtidas.
6. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é inviável no âmbito 
do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em face de decisão monocrática 
que não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de 
Denis Porto da Rosa, condenado à pena de 5 anos de reclusão, 
em regime fechado, e ao pagamento de 500 dias-multa, pela 
prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no artigo 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006. A defesa alega nulidade das 
provas obtidas, sob a justificativa de ausência de fundadas 
suspeitas para a abordagem policial, e alega insuficiência de 
provas para a condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a abordagem 
policial foi ilegal por falta de justa causa, o que resultaria na 
nulidade das provas obtidas; e (ii) verificar a possibilidade de 
reexame do acervo fático-probatório na via estreita do habeas 
corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos 
excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
presente caso.
4. O Tribunal de origem constatou que a abordagem policial foi 
motivada por fundadas suspeitas, haja vista a notícia de "ação 
criminosa" envolvendo o veículo do paciente, o que justificou a 
posterior apreensão de 963,13g de crack e 296,13g de 
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maconha, além de uma balança de precisão.
5. As circunstâncias descritas e os elementos de prova indicam a 
legalidade da abordagem, não havendo elementos suficientes 
para se reconhecer a nulidade das provas obtidas.
6. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é inviável no âmbito 
do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 328/330).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls.328/330): 

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DENIS PORTO DA 
ROSA contra acórdão assim ementado (Apelação Criminal n. 
1500035- 10.2024.8.26.0594 e-STJ fl. 13):

TRÁFICO DE DROGAS - Nulidade - Provas ilícitas - 
Afastamento da matéria preliminar, porquanto não verificada 
nenhuma irregularidade na diligência policial - Abordagem do 
acusado motivada por fundadas suspeitas - Mérito - Autoria e 
materialidade comprovadas - Depoimentos dos policiais em 
consonância com os demais elementos de convicção colhidos - 
Absolvição por insuficiência de provas - Impossibilidade - 
Preliminar rejeitada - APELO DESPROVIDO.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 anos de 
reclusão, em regime fechado, e pagamento de 500 dias-multa, em 
razão da prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no artigo 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006.

Consta que foram apreendidos 963,13g de crack, divididos em 19 
porções e 296.13g de maconha (e-STJ fl. 16/17).

A defesa alega, em síntese, nulidade das provas obtidas, sustentando 
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que foram colhidas de forma ilícita devido à ausência de fundadas 
suspeitas para a abordagem policial. Argumenta também a 
insuficiência de provas para a condenação, destacando que os 
depoimentos dos policiais não foram corroborados por outros 
elementos de convicção.

Ao final, requer a concessão da ordem para anular o processo desde a 
colheita das provas ilícitas, determinando a absolvição do paciente por 
insuficiência de provas, ou, subsidiariamente.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

(...) 
O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, consoante se observa do acórdão impugnado (e-STJ 
fls. 12/21), o Tribunal de origem, soberano na análise fático-probatória 
dos autos, entendeu que havia justa causa para a abordagem policial, 
baseada em fundadas suspeitas. Para tanto, destacou que os policiais 
militares relataram que decidiram abordar o veículo do paciente após 
constatarem, por meio da consulta das placas, que havia notícia de 
"ação criminosa" relativa ao automóvel. Posteriormente, ao avistarem 
novamente o veículo em outro dia, conseguiram abordar o paciente, 
resultando na apreensão de significativa quantidade de drogas 
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(963,13g de crack e 296,13g de maconha), além de uma balança de 
precisão.

Assim, as circunstâncias narradas e a subsequente apreensão de 
drogas demonstram que havia fundadas suspeitas justificando a ação 
policial, afastando qualquer alegação de nulidade das provas obtidas.

Desse modo, para superar as conclusões alcançadas na origem e 
chegar às pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório, o que impede a atuação 
excepcional desta Corte, sobretudo na estreita via do recurso em 
habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Deve ser mantida a decisão monocrática recorrida, pois, como dito, "o 
Tribunal de origem, soberano na análise fático-probatória dos autos, entendeu que 
havia justa causa para a abordagem policial, baseada em fundadas suspeitas. Para 
tanto, destacou que os policiais militares relataram que decidiram abordar o veículo 
do paciente após constatarem, por meio da consulta das placas, que havia notícia de 
"ação criminosa" relativa ao automóvel. Posteriormente, ao avistarem novamente o 
veículo em outro dia, conseguiram abordar o paciente, resultando na apreensão de 
significativa quantidade de drogas (963,13g de crack e 296,13g de maconha), além 
de uma balança de precisão." (e-STJ, fl. 330).

Foi dito, ademais, que "as circunstâncias narradas e a subsequente 
apreensão de drogas demonstram que havia fundadas suspeitas justificando a ação 
policial, afastando qualquer alegação de nulidade das provas obtidas" (e-STJ, fl. 
330).

De fato, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte, sobretudo na 
estreita via do recurso em habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO 
DECORRENTE DA NULIDADE DA 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DESCABIMENTO. JUSTA 
CAUSA DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. 
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REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA 
ESTREITA VIA DO MANDAMUS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
I - É assente nesta Corte S uperior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
II - Conforme abordado na decisão agravada, o Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados". 
III - Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser 
restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário para 
legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a 
demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do 
morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do 
delito no interior do imóvel. 
IV - O Tribunal de origem consignou que "[...] é possível aferir 
a justa causa para o ingresso domiciliar dos depoimentos das 
testemunhas policiais ouvidas em juízo, máxime pelo fato de que 
os policiais receberam uma denúncia anônima de traficância no 
local e o apelante tinha uma grande quantidade e variedade de 
drogas, avaliadas em média em meio milhão de reais" (fl. 13, 
grifei). 
V - Em poder o adolescente foram apreendidas nada mais nada 
menos do que: "2,03kg de cocaína, 220g cocaína, 16,81g de 
cocaína, 745g de cocaína, 1,92kg de cocaína, 4,29g de cocaína, 
1.009 comprimidos N-metil, 3,4 de Ecstasy, 685g de maconha, 
85g de maconha, 1 porção de sementes com massa bruto de 
6,99g de maconha, 254,82g de maconha, 420g de cocaína, 250g 
de cocaína, 60g de N-metil, 3,4 de Esctasy e 76 fracos de 
"Lança Perfume". (e-STJ fls. 137-138). Nesse contexto, entendo 
que presente a justa causa para ingresso na residência, razão 
pela qual não há nulidade das provas por violação de domicílio. 
VI - Para acolher a tese da defesa de nulidade por violação 
domiciliar, desconstituindo os fundamentos adotados pelas 
instâncias ordinárias a respeito da existência de elementos 
previamente identificados que denotavam a prática de crime 
permanente no interior da residência, seria necessário o 
reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada em 
habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 855.182/GO, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
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9/9/2024, DJe de 13/9/2024) 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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AUTUAÇÃO
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Dr(a). JORGE LUÍS GALLI, pela parte: AGRAVANTE: DENIS PORTO DA ROSA.

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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